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Resumo  

A vegetação ripária desempenha importantes funções hidrológicas e ecológicas, constituindo 

uma interface entre sistemas aquáticos e terrestres que contribui para a manutenção da quali-

dade da água. Apesar disso, as zonas ripárias de rios urbanos têm sofrido um intenso processo 

de degradação. O presente trabalho avaliou os impactos antrópicos associados à estrutura e 

conservação da vegetação ripária do riacho urbano Santa Maria do Leme, em São Carlos (SP), 

nos períodos chuvoso e de estiagem. Foram aplicados dois Protocolos de Avaliação Rápida de 

Rios (PARs) para avaliar cinco transectos do riacho, juntamente com dois índices relacionados 

à composição da vegetação. O riacho foi classificado como “impactado” em ambos os protoco-

los, nos dois períodos avaliados. Observou-se maior preservação da margem esquerda, em re-

lação à margem direita. A ausência de uma faixa adequada de mata ciliar foi identificada como 

um fator potencializador das perdas de solo, principalmente no período chuvoso, em transectos 

com predominância de gramíneas, serrapilheiras e solo exposto. A presença de bambus foi as-

sociada a menores indícios de feições erosivas, mas ressaltam-se os potenciais impactos nega-

tivos da introdução dessas espécies exóticas. A partir dos resultados deste trabalho, espera-se 

contribuir para o debate sobre recuperação e conservação de zonas ripárias urbanas. 

 Palavras-chave: bacia urbana; avaliação rápida; mata ciliar; zona ripária 

1. Introdução 

A expansão acelerada das cidades brasileiras na segunda metade do século passado pro-

vocou diversos impactos negativos sobre os ambientes aquáticos, causados, sobretudo, pelo 

planejamento ineficiente do uso e ocupação do solo e pela elevada geração de efluentes. Essas 

pressões antropogênicas e os impactos delas decorrentes afetam todos os ecossistemas aquáti-

cos, mas os rios e riachos estão entre os ambientes mais prejudicados (Szymańska et al., 2020). 

Cursos de água que drenam áreas urbanas são frequentemente afetados pela “síndrome do ria-

cho urbano”, sendo alguns de seus “sintomas”: hidrogramas com picos mais elevados, maiores 

concentrações de nutrientes e contaminantes, morfologia alterada do canal e redução da diver-

sidade de organismos aquáticos (Walsh et al., 2005). Ademais, o processo de urbanização fre-

quentemente leva à degradação da vegetação ripária, com consequente aumento da erosão das 
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margens e do transporte de poluentes para os cursos de água por meio do escoamento superfi-

cial, uma vez que esta vegetação atua como uma barreira natural de proteção contra a entrada 

de contaminantes (Righetto et al. 2017; Chua et al., 2019). 

A vegetação ripária (ou mata ciliar) refere-se à área de preservação permanente locali-

zada na margem de rios e riachos e circundando suas nascentes (Brasil, 2012). Essas áreas 

desempenham importantes funções hidrológicas e ecológicas, pois representam uma região de 

interface entre sistemas aquáticos e terrestres ao longo dos cursos de água. Por conta dessas 

interações, funcionam como um mosaico paisagístico de diferentes formações fluviais vegeta-

das, fornecendo habitats para comunidades bióticas únicas que se beneficiam da elevada dispo-

nibilidade de água e nutrientes. Entre as funções que as matas ciliares desempenham, destacam-

se o amortecimento de inundações, a filtragem da água, a ciclagem de nutrientes, a formação 

de corredores ecológicos, a proteção física das margens e o sombreamento dos cursos de água, 

bem como a influência nas entradas e saídas de matéria orgânica (González et al., 2017).  

Inúmeros estudos elucidaram a importância da vegetação ripária na redução do aporte 

de sedimentos em rios e riachos durante eventos chuvosos. Por exemplo, ao avaliarem o aporte 

de sedimentos em cursos de água brasileiros de uma mesma bacia hidrográfica com diferentes 

larguras de vegetação ripária, Martins et al. (2021) obtiveram o menor aporte nos rios e riachos 

com a maior largura da mata ciliar (cenários alternativos: 5, 8, 15 e 30 m). Dessa forma, com-

preender as interações entre os cursos de água e as zonas ripárias, considerando tanto a sua 

composição quanto a qualidade ambiental, apresenta uma importância significativa para a ges-

tão dos recursos hídricos urbanos. Esse entendimento é especialmente relevante em regiões 

tropicais, onde os índices pluviométricos e as temperaturas são elevadas (Cunha et al., 2022). 

Uma abordagem para a compreensão de tais interações trata-se do Protocolo de Avaliação Rá-

pida de Rios (PAR), ferramenta desenvolvida com o objetivo de auxiliar o monitoramento am-

biental dos sistemas aquáticos, valendo-se de informações qualitativas para realizar um diag-

nóstico ambiental. No Brasil, o método é utilizado para avaliações do estado de conservação da 

zona ripária de Áreas de Proteção Ambiental (APPs) e baseia-se na checagem de parâmetros 

hidrogeomorfológicos e da vegetação (aquática e terrestre). 

  Principalmente nos países em desenvolvimento, a urbanização e o desenvolvimento eco-

nômico têm sido priorizados nas últimas décadas em detrimento da preservação ambiental, que 

é frequentemente negligenciada pelo poder público e pela sociedade (Çarkoğlu; Kentmen-Çin, 

2015; Sheykhi, 2022). Isso se observa, por exemplo, pela aprovação do Projeto de Lei 

2.510/2019 pela Câmara dos Deputados, em dezembro de 2021, que flexibiliza o desmatamento 

e as ocupações em APPs às margens de rios em áreas urbanas (Mendonça, 2019). Assim, é 

fundamental ampliar a compreensão sobre o papel das matas ciliares na manutenção da quali-

dade das águas urbanas, a fim de reforçar a importância de sua preservação. Nesse contexto, o 

presente trabalho teve como objetivo avaliar, por meio da aplicação de dois PARs e índices 

https://www.zotero.org/google-docs/?jGXa4P
https://www.zotero.org/google-docs/?jGXa4P
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complementares, a estrutura e o estado de conservação da vegetação ripária de um riacho ur-

bano localizado em São Carlos, no interior do estado de São Paulo. 

2. Metodologia 

2.1 Caracterização da área de estudo 

A pesquisa foi realizada no riacho Santa Maria do Leme, cuja bacia de contribuição pos-

sui uma área de 11,18 km², localizada na área urbana de São Carlos (SP) (Figura 1). O municí-

pio possui cerca de 256.915 habitantes e área total de 1.136,91 km² (área urbana: 79,97 km²) 

(IBGE, 2022). O riacho está inserido, majoritariamente, em área de vegetação secundária típica 

do Cerrado e sua transição para a Mata Atlântica. A região apresenta relevo acentuado escar-

pado, característico da região geomorfológica das Cuestas Basálticas (IPT, 2015). A precipita-

ção anual total é de aproximadamente 1500 mm, com verões chuvosos (média mensal > 150 

mm) e invernos secos (< 70 mm) (Saltarelli et al., 2018). De acordo com o sistema de classifi-

cação de Köppen-Geiger, o clima é mesotérmico úmido subtropical de inverno seco (Cwa), em 

que a temperatura média mensal do ar geralmente varia de 17 a 23°C (Kottek et al., 2006). 

 

Figura 1. Mapa de localização da bacia hidrográfica do riacho Santa Maria do Leme 

 
Fonte: Autores (2023) 
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A cidade de São Carlos (SP) está situada em duas Unidades de Gerenciamento de Recur-

sos Hídricos do Estado de São Paulo (UGRHI): Mogi-Guaçu (UGRHI 9) e Tietê- Jacaré 

(UGRHI 13). Toda a área urbana encontra-se na UGRHI 13, exceto os distritos de Água Ver-

melha e Santa Eudóxia e o condomínio Samambaia. O perímetro municipal abrange 10 bacias 

hidrográficas, sendo uma delas a do rio Monjolinho (79,6 km²), a principal do município. O rio 

Monjolinho recebe todo o esgoto tratado da cidade, serve como importante manancial de abas-

tecimento público (captação Espraiado) e deságua no rio Jacaré-Guaçu (Fava et al., 2019). A 

bacia Santa Maria do Leme é contribuinte da bacia do Monjolinho e sua rede hidrográfica é 

composta pelo riacho principal Santa Maria do Leme (vazão de base < 200 L s-1) e seis afluen-

tes. O uso e ocupação do solo na bacia em estudo divide-se em urbano (34%), vegetação esparsa 

(55%) e vegetação densa (11%). 

2.2 Métodos de avaliação da estrutura e conservação da vegetação ripária 

Para avaliar a estrutura e a conservação da vegetação ripária do riacho Santa Maria do 

Leme foram utilizados dois PARs: (1) Barbosa et al. (2017), adaptado de Callisto et al. (2002); 

e (2) Espíndola (2022), adaptado de Hannaford et al. (1997) e da Agência de Proteção Ambi-

ental dos Estados Unidos (EPA, 1987). O primeiro protocolo consiste na análise de oito indi-

cadores, com quatro verificadores cada (Quadro 1). As pontuações possíveis para cada verifi-

cador são 0, 2, 3 ou 5. Os níveis de classificação são “trechos impactados” (0 - 20), “trechos al-

terados” (21 - 30) e “trechos naturais” (31 - 40). O segundo protocolo, por sua vez, é composto 

por dois grupos (Quadros 2 e 3). O primeiro grupo (Quadro 2) avalia as características de tre-

chos da bacia e os níveis de impactos ambientais decorrentes de atividades antrópicas. Já o 

segundo grupo (Quadro 3) avalia as condições de habitats e níveis de conservação das condi-

ções naturais. Este PAR também avalia um conjunto de indicadores com verificadores. As pon-

tuações possíveis para cada verificador no grupo 1 são 0, 2 ou 4, e no grupo 2 são 0, 2, 3 ou 5. 

A somatória dos valores atribuídos a cada indicador, de ambos os grupos, define o resultado 

final do PAR. As pontuações finais refletem o nível de preservação das condições ecológicas 

dos trechos estudados, classificando-os como “impactado” (0 - 40), “alterado” (41 - 60) ou 

“natural” (> 60). 

Quadro 1. Protocolo de avaliação rápida do estado de conservação de rios 1 

(continua) 

Indicadores Verificadores Pontuação 

1. Tipo de ocupação das 

margens do corpo de 

água (principal atividade) 

Pastagens, monocultivos, solo exposto, edificações de uso comer-

cial, industrial e residencial 
0 

Manchas de vegetação herbácea e/ou gramíneas 2 

Reflorestamento apresentando estrato arbustivo-arbóreo 3 

Vegetação natural em estágio médio ou avançado de sucessão eco-

lógica 
5 
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Quadro 1. Protocolo de avaliação rápida do estado de conservação de rios 1 

(conclusão) 

Indicadores Verificadores Pontuação 

2. Alterações antrópicas 

Alterações de origem industrial (fábricas, canalização, retificação 

do curso do rio ou afluente, barramentos e lançamento de efluentes 

e extração de minérios) 

0 

Sistemas de captação de água de menor porte e lançamento de es-

gotos doméstico, lixo doméstico e a presença de canais de drena-

gem 

2 

Alterações de origem domésticas de baixo impacto (Pontes e cons-

trução de poços comunitários para abastecimento d’água) 
3 

Ausente 5 

3. Erosão nas margens 

do rio 

Acentuada (embaciamentos) 0 

Moderada (solapamentos eventuais) 2 

Estabilizada (controlada pela vegetação) 3 

Ausente 5 

4. Odor da água 

Óleo/Industrial (Ex.: vinhaça, torta de filtro) 0 

Esgoto (ovo podre) 2 

Presença de biomassa animal ou vegetal em decomposição na lâ-

mina d’água 
3 

Nenhum 5 

5. Depósitos sedimenta-

res 

Depósitos aluviais no leito do rio (assoreamento) 0 

Depósitos aluviais nas margens do rio com vestígios de solapa-

mento 
2 

Depósitos aluviais extravasando as margens do rio sem vestígios de 

solapamento 
3 

Depósitos aluviais nas margens do rio decorrentes do transporte na-

tural dos sedimentos ou ausentes 
5 

6. Presença de plantas 

aquáticas 

Presença de grandes bancos de macrófitas exóticas (e.g., aguapé) 0 

Ausência de vegetação aquática nativas no leito do rio 2 

Pequenas macrófitas aquáticas nativas e/ou musgos distribuídos 

pelo rio 
3 

Presença de formações paludosas 5 

7.Descontinuidade da 

vegetação ripária 

Descontínua com a matriz impermeável (edificações) 0 

Descontínua   com   a   matriz   pouco   permeável (monocultivos, 

pastagens e solo exposto) 
2 

Descontínua com a matriz permeável (bosques exóticos e/ou culti-

vos diversificados) 
3 

Contínua 5 

8. Largura da vegetação 

ripária 

Muito estreita ou ausente 0 

Menor que 15,0 m de largura 2 

Até 30,0 m de largura 3 

Superior a 50,0 m de largura 5 

Fonte: Barbosa et al. (2017) 
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Quadro 2. Protocolo de avaliação rápida da preservação de rios 2 (Grupo 1) 

Indicadores Verificadores Pontuação 
1. Tipo de ocupação das 

margens do corpo d’água 
(principal atividade) 

Vegetação natural 4 

Campo de pastagem/Agricultura/ Monocultura/Reflorestamento 2 

Residencial/Comercial / Industrial 0 

2. Erosão próxima e/ou nas 

margens do rio assorea-

mento em seu leito 

Ausente 4 

Moderada 2 

Acentuada 0 

3. Alterações antrópicas 

Ausente 4 

Alterações de origem doméstica (esgoto, lixo) 2 

Alterações de origem industrial/urbana (fábricas, siderurgias, 

canalização, reutilização do rio) 
0 

4. Cobertura vegetal no leito 

Total 4 

Parcial 2 

Ausente 0 

5. Odor da água 

Nenhum 4 

Esgoto (ovo podre) 2 

Óleo/ Industrial 0 

6. Oleosidade da água 

Transparente 4 

Moderada 2 

Abundante 0 

7. Transparência da água 

Transparente 4 

Turva/cor de chá forte 2 

Opaca ou colorida 0 

8.  Tipo de fundo 

Pedras/cascalho 4 

Lama/areia 2 

Cimento/canalizado 0 

Fonte: Espíndola (2022) 
 

Quadro 3. Protocolo de avaliação rápida da preservação de rios 2 (Grupo 2)                                          (continua) 

Indicadores Verificadores Pontuação 

9. Tipos de 

fundo 

Mais de 50% com habitats diversificados: pedaços de troncos submersos, casca-

lho ou outros habitats estáveis 
5 

30 a 50% de habitats diversificados: habitats adequados para a manutenção 

das populações de organismos aquáticos 
3 

10 a 30% de habitats diversificados: disponibilidade de habitats insuficientes, 

substratos frequentemente modificados 
2 

Menos de 10% de habitats diversificados: ausência de habitats óbvia, substrato 

rochoso instável para fixação dos organismos 
0 

10. Extensão 

de rápidos 

Rápidos e corredeiras bem desenvolvidas: rápidos tão largos quanto o rio e 

com o comprimento igual ao dobro da largura do rio 
5 

Rápidos com a largura igual à do rio, mas com comprimento menos que o do-

bro da largura do rio. 
3 

Trechos rápidos podem estar ausentes: rápidos não tão largos quanto o rio e 

seu comprimento menos que o dobro da largura do rio 
2 

Rápidos ou corredeiras inexistentes 0 
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Quadro 3. Protocolo de avaliação rápida da preservação de rios 2 (Grupo 2)                                          

 (continuação) 

Indicadores Verificadores Pontuação 

11. Frequência 

de rápidos 

Rápidos relativamente frequentes: distância entre rápidos dividida pela largura 

do rio entre 5 e 7 
5 

Rápidos não frequentes: distância entre rápidos dividida pela largura do rio en-

tre 7 e 15 
3 

Rápidos ou corredeiras ocasionais: habitats formados pelos contornos do fundo: 

distância entre rápidos dividida pela largura do rio entre 15 e 25 
2 

Geralmente com lâminas d’água “lisa” ou com rápidos rasos:  pobreza de habi-

tats: distância entre rápidos dividida pela largura do rio maior que 25 
0 

12. Tipos de 

substrato 

Seixos abundantes (prevalecendo em nascentes) 5 
Seixos abundantes: cascalho comum 3 
Fundo formado predominantemente por cascalho: alguns seixos presentes 2 
Fundo pedregoso: seixos ou lamoso 0 

13. Deposição 

de lama 

Entre 0 e 25% do fundo coberto por lama 5 
Entre 25 e 50% do fundo coberto por lama 3 
Entre 50 e 75% do fundo coberto por lama 2 
Mais de 75% do fundo coberto por lama 0 

14. Depósi-

tos sedimenta-

res 

Menos de 5% do fundo com deposição de lama: ausência de deposição nos re-

mansos 
5 

Alguma evidencia de modificação no fundo, principalmente como aumento 

de cascalho, areia ou lama: 5 a 30% do fundo afetado: deposição moderada nos 

remansos 
3 

Deposição moderada de cascalho novo, areia ou lama:  entre 30 a 50% do fundo 

afetado:  deposição moderada nos remansos 
2 

Grandes depósitos de lama, maior desenvolvimento das margens: mais de 50% 

do fundo modificado:  remansos ausentes devido à significativa deposição de 

sedimentos 
0 

15. Alterações 

no canal do rio 

Canalização (retificação) ou drenagem ausente ou mínima: rio com padrão nor-

mal 
5 

Alguma canalização presente, normalmente próximo à construção de pontes: 

evidência de modificações há mais de 20 anos 
3 

Alguma modificação presente nas duas margens: 40 a 80% do rio modificado 2 
Margens modificadas:  acima de 80% do rio modificado. 0 

16. Caracterís-

ticas do fluxo 

das águas 

Fluxo relativamente igual em toda a largura do rio: mínima quantidade de subs-

trato exposta. 
5 

Lâmina d’água acima de 75% do canal do rio: ou menos de 25% do substrato 

exposto 
3 

Lâmina d’água entre 25 e 75% do canal do rio, e/ou maior parte do substrato 

nos “rápidos” expostos 
2 

Lâmina d’água escassa e presente apenas nos remansos. 0 
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Quadro 3. Protocolo de avaliação rápida da preservação de rios 2 (Grupo 2)                                          

 (conclusão) 

Indicadores Verificadores Pontuação 

17. Presença 

de mata ciliar 

Acima de 90% com vegetação ripária nativa, incluindo árvores, arbustos ou ma-

crófitas: mínima evidência de desflorestamento: todas as plantas atingindo al-

tura “normal” 
5 

Entre 70 e 90% com vegetação ripária nativa: desflorestamento evidente, mas 

não afetando o desenvolvimento da vegetação:  maioria das plantas atingindo a 

altura “normal” 
3 

Entre 50 e 70% com vegetação ripária nativa: desflorestamento óbvio: trechos 

com solo exposto ou vegetação eliminada: menor da metade das plantas atin-

gindo a altura “normal” 
2 

Menos de 50% da mata ciliar nativa:  desflorestamento muito acentuado 0 

18. Estabili-

dade das mar-

gens 

Margens estáveis:  evidência de erosão mínima ou ausente: pequeno potencial 

para problemas futuros.  Menos de 5% de margem afetada 
5 

Moderadamente estáveis: pequenas áreas de erosão frequentes. Entre 5 e 30% 

da margem com erosão 
3 

Moderadamente instável: entre 30 e 50% da margem com erosão. Risco elevado 

de erosão durante enchentes 
2 

Instável: muitas áreas com erosão:  frequentes áreas descobertas nas curvas do 

rio: erosão óbvia entre 60 e 100% da margem 
0 

19. Extensão 

de mata ciliar 

Largura da vegetação ripária maior que 18 m:  sem influência de atividades an-

trópicas (agropecuária, 
estradas, etc.) 

5 

Largura da vegetação ripária entre 12 e 18 m: mínima influência antrópica 3 
Largura da vegetação ripária entre 6 e 12 m: influência antrópica intensa 2 

Largura da vegetação ripária menor que 6 m 0 

Fonte: Espíndola (2022) 

Além dos PARs, foram analisados dois conjuntos de variáveis propostos por Harris et 

al. (2005) e adaptados por Souza et al. (2013): (1) Riparian Vegetation (RV), composto pela 

densidade arbórea (número de árvores em cada transecto), área basal por ha (somatório de todas 

as seções transversais de um ha) e média DAP (diâmetro à altura do peito); e (2) Riparian Forest 

Structure (RFS), composto pela largura da vegetação ripária, disponibilidade de luz e percen-

tagem de tipologia de vegetação (árvores, gramíneas, cipós e bambus, serrapilheira e solo ex-

posto). Foram considerados os DAPs maiores que 5 cm, medidos a 1,3 m de altura em relação 

ao nível do solo. Primeiro obteve-se a circunferência com uma fita graduada e depois converteu-

se os valores em diâmetro. A percentagem para cada tipologia de vegetação foi baseada em uma 

análise visual e finalizada com um cálculo simples de percentagem de área. A percentagem da 

tipologia “árvores” foi obtida por meio da soma das áreas basais do DAP das árvores presentes 

em cada transecto. A largura da vegetação ripária foi medida com fita métrica. A disponibili-

dade de luz, em percentagem, ao longo do canal, foi determinada por meio de um densiômetro 

esférico. No centro da área de cada transecto analisado, utilizou-se o densiômetro esférico e 

https://www.zotero.org/google-docs/?BKiPvX
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foram contabilizados os quadrados iluminados nos quatro pontos cardeais (Norte, Sul, Leste e 

Oeste). Posteriormente, calculou-se uma média aritmética, resultando na disponibilidade de luz.  

Os PARs e as variáveis do RV e RFS foram analisados em ambas as margens de cinco 

transectos (aproximadamente 100 m² de área cada) ao longo do riacho Santa Maria do Leme, 

distantes 100 m entre si. A aplicação dos PARs foi realizada em dois períodos (chuvoso e de 

estiagem), nos meses de fevereiro e julho de 2023, enquanto que a análise das variáveis foi 

realizada apenas durante o período de estiagem (julho de 2023), considerando desprezível a 

mudança sazonal na composição da vegetação ripária. 

3. Resultados e Discussão 

Os resultados obtidos nos PARs para ambas as margens dos cinco transectos do riacho 

Santa Maria do Leme, nas estações de estiagem e chuvosa, podem ser observados na Tabela 1. 

Considerando-se os valores médios dos transectos das margens esquerda e direita, o riacho foi 

classificado como “impactado” em ambos os protocolos, nos dois períodos avaliados. 

 
Tabela 1. Pontuações obtidas para os PARs avaliados nos cinco transectos do riacho Santa Maria do Leme durante 

as estações chuvosa (fevereiro de 2023) e de estiagem (julho de 2023). As cores azul e verde indicam trechos 

“impactados” e “alterados”, respetivamente. Abreviação: T, transecto 

Protocolo Margem esquerda Margem direita 

 T1 T2 T3 T4 T5 T1 T2 T3 T4 T5 

Chuvosa 

Barbosa et al. (2017) 21 21 19 16 15 10 19 30 8 15 

Espíndola (2022) 41 43 39 33 32 32 33 43 23 26 

Estiagem 

Barbosa et al. (2017) 20 19 19 19 15 17 17 30 11 15 

Espíndola (2022) 39 47 38 42 32 31 48 42 29 32 

Fonte: Autores (2023) 
 

A pontuação média do riacho Santa Maria do Leme no período chuvoso foi de 17,4 no 

PAR 1, de Barbosa et al. (2017), e de 34,5 no PAR 2, de Espíndola (2022) (Tabela 1). Já no 

período de estiagem obteve-se as pontuações 18,2 (Barbosa et al., 2017) e 37,8 (Espíndola, 

2022). No que diz respeito à avaliação das margens, verificou-se que a margem esquerda apre-

sentou pontuações médias de 18,4 (Barbosa et al., 2017) e 38,6 (Espíndola, 2022), enquanto a 

margem direita pontuou 17,2 (Barbosa et al., 2017) e 33,9 (Espíndola, 2022). Uma vez que 

maiores pontuações indicam melhores condições ambientais, os resultados sugerem maior pre-

servação ambiental da margem esquerda, em comparação com a direita. 
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Na estação chuvosa, de acordo com os PARs de Espíndola (2022) e Barbosa et al. (2017), 

apenas o transecto 3 da margem direita e os transectos 1 e 2 da esquerda foram classificados 

como “alterados”. O restante recebeu a classificação “impactados”. No período de estiagem, 

verificou-se piora na conservação das margens esquerdas dos transectos 1 e 2, as quais passaram 

a ser classificadas como “impactadas” em ambos os PARs, com exceção da margem esquerda 

do transecto 2 que permaneceu “alterada” no PAR 2 (Espíndola, 2022). Além disso, houve 

melhora na qualidade ambiental da margem direita do transecto 2 nesse período, que passou a 

ser considerada “alterada”. No geral, foram observadas semelhanças entre os protocolos nas 

duas estações monitoradas (inter-relação entre os métodos) (Tabela 1). 

As maiores mudanças observadas entre os dois períodos estiveram relacionadas, sobre-

tudo, ao grau de erosão nas margens do riacho e à deposição de sedimentos (Figura 2). No 

período de estiagem, observou-se um aumento na erosão das margens de alguns transectos após 

eventos intensos de chuvas (e.g., precipitação mensal acumulada de 510,2 mm em dezembro 

de 2022). A capacidade da precipitação em induzir o carreamento de partículas sólidas é consi-

derada um fator preponderante na erosão hídrica (Machado et al., 2008). Em relação à deposi-

ção de sedimentos, observou-se maior assoreamento durante o período chuvoso (grandes depó-

sitos de lama no leito do rio, com mais de 50% do fundo modificado) e depósitos aluviais com 

vestígios de solapamento em comparação ao período de estiagem, sobretudo na margem direita.  

  
Figura 2. Erosão acentuada (A1 e A2) e deposição de sedimentos (B) nas margens do riacho estudado 

       
Fonte: Autores (2023) 

 

A elevada deposição de sedimentos na margem direita, principalmente durante o perí-

odo chuvoso, pode estar associada às larguras abaixo do esperado para a vegetação ripária no 

riacho Santa Maria do Leme (Tabela 2). O Código Florestal (Lei nº 12.651; Brasil, 2012) esta-

belece como APP uma faixa de vegetação marginal mínima de 30 m nos cursos de água com 

menos de 10 m de largura, como é o caso do riacho em estudo. A Lei de Parcelamento do Solo 

Urbano (Lei nº 6766; Brasil, 1979), por sua vez, estabelece a proibição da construção de esta-

belecimentos em uma faixa de 15 m ao redor dos cursos de água. Comparando tais limites 

(A1) (A2) (B) 
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normativos com os medidos in situ na vegetação ripária do riacho Santa Maria do Leme, veri-

ficou-se larguras inferiores às mínimas, o que reforça o grau elevado de degradação ambiental 

da área de estudo. A vegetação ripária desempenha inúmeras funções ambientais, como, por 

exemplo, a estabilização das margens do rio, pelo desenvolvimento e manutenção de um ema-

ranhado radicular, de forma a evitar a erosão (Cicco; Arcova, 1999). Vigiak et al. (2016) e 

Martins et al. (2021) reforçaram a efetividade da mata ciliar na redução do fluxo de sedimentos 

nas redes hidrográficas. Por outro lado, a ausência de vegetação ou largura inadequada poten-

cializa as perdas de solo por erosão hídrica, provocando diminuição da espessura do solo, de-

posição de sedimentos, redução da capacidade de retenção e redistribuição da água, e aumento 

da velocidade do escoamento superficial (Santos, 2010). Além disso, pode ocorrer a perda de 

serviços ecossistêmicos importantes que seriam desempenhados por tais regiões (e.g., amorte-

cimento de inundações e filtragem de sedimentos e nutrientes da água) (González et al., 2017). 
 

Tabela 2.  Índices Riparian Vegetation (RV) e Riparian Forest Structure (RSF) e suas variáveis nas margens do 

riacho Santa Maria do Leme. A cor vermelha indica a não conformidade com o Código Florestal (Lei nº 

12.651/2012) e a Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 6766/1979). Abreviações: T, transecto; DA, densi-

dade arbórea; AB, área basal; DAP, diâmetro à altura do peito; VR, vegetação ripária; DL, disponibilidade de luz 

Transecto 
Margem esquerda Margem direita 

T1 T2 T3 T4 T5 T1 T2 T3 T4 T5 

Riparian Vegetation (RV) 

DA (indivíduos/m²) 6 14 4 3 14 6 4 4 4 3 

AB por hectare (m²) 4,7 18,1 5 3,7 9,1 5,4 1,8 6 3,1 13,1 

Média DAP (m) 0,9 1 0,9 1,1 0,7 0,7 0,7 1,1 1 2,1 

Riparian Forest Structure (RSF) 

Tipo de 

vegetação 

(%) 

Árvores 4,7 18,1 5 3,7 9,1 5,4 1,8 6 3,1 13,1 

Gramíneas 23,8 0 47,5 96,3 0 94,6 49,1 0 48,4 0 

Cipós e bambus 0 0 0 0 0 0 0 47 0 0 

Serrapilheira 71,4 81,9 0 0 90,9 0 49,1 47 0 86,9 

Solo exposto 0 0 47,5 0 0 0 0 0 48,4 0 

Largura da VR (m) 6 6,5 3 7 7 7,5 6 8 2 4 

DL (%) 17,2 15,3 22,1 19,2 12,2 85,8 26 15,3 51,5 47,3 

Fonte: Autores (2023) 

 

No que concerne ao conjunto de variáveis do índice RV (Tabela 2), destaca-se a maior 

densidade arbórea na margem esquerda dos transectos 2 e 5. Apesar de possuírem o mesmo 

número de árvores, a média DAP divergiu em razão dos diferentes valores de área basal por 

hectare, i.e., as árvores presentes na margem esquerda do transecto 5 (Figura 3A) são árvores 

de menor porte quando comparadas com as árvores na margem esquerda do transecto 2 (Figura 

3B). Considerando o tipo de vegetação ripária do índice RFS, verificou-se que a margem es-

querda do transecto 2 é a mais ocupada por árvores (18,0%), quando comparada com os demais 

https://www.zotero.org/google-docs/?y9Qzpz
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transectos, mas há predominância de serrapilheira (81,9%), assim como nos transectos 5 das 

margens esquerda e direita. Vale destacar também a margem esquerda do transecto 4 e a mar-

gem direita do transecto 1, compostas principalmente por gramíneas (96,3% e 94,6%, respecti-

vamente), bem como a presença de bambus (47,0%) na margem direita do transecto 3 (Figura 

3C). Ressalta-se, ainda, a elevada presença de solo exposto na margem direita do transecto 4 

(48,4%) que, dentre as áreas analisadas, é a que apresenta mais irregularidades na ocupação da 

zona ripária, por conta de ter sido quase totalmente desmatada para a construção de uma área 

de lazer (Figura 3D). 

 
Figura 3. Porte das árvores nas margens esquerda dos transectos 5 (A) e 2 (B), presença de bambus na margem 

direita do transecto 3 (C) e de solo exposto na margem direita do transecto 4 em área de lazer (D) 

       
Fonte: Autores (2023) 
  

Os tipos de vegetação predominantes estiveram diretamente relacionados com a dispo-

nibilidade de luz em cada transecto. Por exemplo, na margem direita do transecto 1, quase to-

talmente composta por gramíneas e poucas árvores, a disponibilidade de luz direta foi maior 

(85,8%), seguida pela margem direita do transecto 4 (51,5%), composta principalmente por 

gramíneas e solo exposto. A vegetação é responsável por atenuar a radiação solar direta (o 

dossel absorve parte da energia ou desvia o seu trajeto), influenciando também no controle da 

temperatura do ar e na taxa de sombreamento (Teixeira; Martins, 2020). Além disso, Mascaró 

e Mascaró (2010) afirmaram que a infraestrutura verde e o processo de arborização urbana 

aumentam o bem-estar individual e comunitário, além de auxiliar no suporte de sistemas natu-

rais. Tendo em vista os benefícios e serviços ecossistêmicos associados à arborização, são ne-

cessários mais políticas públicas para a recuperação e conservação (e.g., políticas públicas de 

reflorestamento) na maioria dos transectos avaliados, os quais apresentaram poucas árvores e 

predomínio de solo exposto, serrapilheira e gramíneas (Tabela 2).  

 A vegetação nativa em um ecossistema ripário tem a capacidade de aumentar a resistência 

do solo por meio das raízes, exercendo papel fundamental na interceptação da chuva e na ma-

(B) (A) (C) (D) 

https://www.zotero.org/google-docs/?zJaYxs
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nutenção estrutural (Wu et al., 1979). Entretanto, esse papel depende do formato da copa, com-

primento do tronco e peso, pois estes também podem estar relacionados com instabilidade na 

encosta natural (Campagnolo et al., 2018). Nesse sentido, pode-se investigar uma relação entre 

a composição da mata ciliar (Tabela 2) e os processos erosivos e de deposição de sedimentos 

observados nos transectos em ambos os períodos. Os transectos com presença de erosão acen-

tuada nos dois períodos analisados (estiagem e chuvoso) foram as margens direita dos transec-

tos 1, 4 e 5, além da margem esquerda do transecto 5. Nesses transectos há predomínio de 

gramíneas, solo exposto e serrapilheira. Nota-se uma relação com o menor número de árvores 

de grande porte e ausência de raízes com a acentuação de processos erosivos. Além disso, a 

margem direita do transecto 3 foi classificada pela ausência de erosão em ambos os períodos. 

Esse transecto é composto por bambus (47,0%) e apresenta a segunda maior média DAP, indi-

cando a presença de árvores de grande porte (Tabela 2). Sabe-se que as espécies de Bambusoi-

deae possuem adaptação para invasão em áreas perturbadas (como observado no transecto em 

questão) e devido aos seus rizomas e sistema radicular específico exercem importante papel na 

contenção de encostas e diminuição do processo de erosão (Ferreira et al., 2017). 

No entanto, ressalta-se que, apesar dos bambus estarem relacionados com a minimiza-

ção dos processos erosivos, a maioria das espécies encontradas, por exemplo, em beiras de 

estradas, são exóticas e majoritariamente de origem asiática, ainda que existam aproximada-

mente 230 espécies nativas. As ameaças à diversidade do bioma associadas à introdução de 

espécies exóticas invasoras são múltiplas, incluindo exclusão de espécies nativas por meio da 

competição, alterações de ciclos hidrológicos e de nutrientes no solo, e modificação das intera-

ções fauna-solo (mudanças da composição e funcionamento da biota do solo) (Santos; Calafate, 

2018). Silva et al. (2011) relataram em seu estudo uma preocupação acerca da introdução de 

bambus exóticos em fragmentos de Mata Atlântica em razão da fácil adaptação e expansão no 

ambiente. Por esses motivos, podem tornar-se uma ameaça à biodiversidade local, uma vez que 

não apresentam predadores naturais na região, impossibilitando as espécies nativas de competir 

por alimentos e energia solar. Apesar disso, na literatura há poucos trabalhos que estudam a 

interação planta-solo de espécies exóticas de Bambusoideae (Calheiros et al., 2022). Projetos 

de recuperação de zonas ripárias, apesar do possível uso de bambus no combate à erosão, devem 

levar em conta as consequências e os impactos ambientais associados à invasão biológica por 

tais espécies na área. São necessários estudos florestais específicos para cada região, de forma 

a monitorar e garantir a sustentabilidade dos ecossistemas.  

4. Conclusões 

O presente estudo contribuiu para identificação de impactos antrópicos associados à es-

trutura e conservação da vegetação ripária na bacia do riacho Santa Maria do Leme, em São 

Carlos (SP), no período chuvoso e de estiagem. A pesquisa reforçou a importância da vegetação 

ripária para a conservação e equilíbrio dos ecossistemas ribeirinhos. A ausência de uma faixa 

adequada de mata ciliar foi identificada como um fator potencializador das perdas de solo em 
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razão da erosão hídrica, potencializada pelo elevado volume de precipitações característico do 

período chuvoso, resultando, em alguns transectos, no transporte e deposição de sedimentos 

para o riacho. Transectos com predominância de gramíneas, solo exposto e serrapilheira apre-

sentaram, em sua maioria, erosão acentuada. Por outro lado, a presença de bambus foi associada 

a menores indícios de feições erosivas em razão das adaptações dessas espécies em áreas per-

turbadas e ao seu sistema radicular específico que ajuda na contenção de encostas. No entanto, 

ressaltam-se os potenciais impactos relacionados à introdução de espécies exóticas, como o 

bambu. Além disso, as variações na composição da vegetação ripária também se refletiram na 

disponibilidade de luz, o que pode influenciar o microclima local. Espera-se que os resultados 

deste trabalho possam contribuir para o importante debate a respeito da arborização urbana e 

do reflorestamento de zonas ripárias, contribuindo para políticas públicas mais efetivas para a 

recuperação e conversação das matas ciliares.  
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